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MINISTÉRIO DA FAZENDA

„.............

Sessão de 19.,„de..margo„.. de 19 ..34.„.	 ACORDÃO N o CSRF/03-01.167

Recurso n°	 RP/303-0.814

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

=TOPAS= S/A - AGÊNCIA MARÍTIMA MAUA
:

FALTA OU EXTRAVIO DE MERCADORIA MANIFESTA
DA: parágrafo único do art. 19 do Decreta
-lei n9 37/66. Na determinação do valor
do Imposto de Importação devido, para e- j
feito de conversão da taxa de câmbio (dó-
lar fiscal) e aplicação de allquotas tari
fãrias, toma-se como referencia a data em i
que se positivou a falta ou extravio da
mercadoria(art. 23, parágrafo único, do re- ,
ferido Decreto-lei). Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-
cais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso para que seja a-

plicada a taxa de câmbio e alíquotas vigentes na data a que se refere o

documento de fl , 24. Vencidos os Cons. Enila Leite de Freitas Chagas e .

Newton Paranho d',',3:
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- . Sala das	 S- 7,!---, ( DF), em 19 de março de 1984.
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i 'OS INHO FLORES	 - PROCURADOR	 DA -
FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros: .
HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA; JOSÉ FAÇANHA MAMEDE, SEBASTIÃO RODRIGUES CA
BRAL e EDWALDO REIS DA SILVA.	
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RECURSO N.° :	 RP/303-0.814

ACÓRDÃO N.° :	 CSRF/03-01.167

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: S/A - AGENCIA MARÍTIMA MAUÃ

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial do ilustre Procurador

da Fazenda Nacional junto à 3a. Câmara do 39 Caiselho de Contribuintes fa-

ce ao decidido no AcOrdão n9 303-23.111, daquela Câmara, assim emen

tado:

"Falta de mercadoria apurada em conferência fi
nal de manifesto. As alíquotas e taxas de cà—m
bio são as vigentes na data da entrada da me—r
cadoria no territario nacional".

As razaes do recorrente são, em síntese, as seguin-
tes:

a) que o simples fato de a autoridade aduaneira re-
ceber, à chegada do navio, toda a documentação refe
rente à carga, não a torna apta a tomar conhecimento
de eventual falta na descarga, visto que tal conhe-
cimento depende de um procedimento administrativo
tendente a verificar se a falta efetivamente ocor-
reu;

b) que tal procedimento é a conferência final do ma
nifesto, de que cogita o Decreto 63.431, de 16 de ou
tubro de 1968 (art. 25);

c) que, consoante _o § jinico do art. 19 do DL 37/66 e a lição '7
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Aliomar Baleeiro, sobre a matéria, os elementos que
compOem a essência do fato gerador da obrigação tri-
butaria, nos casos de falta de mercadoria na descar-
ga, são: (a) ter sido ela importada e (b) ter sido a_
purada a sua falta;

d) que, no caso, houve, por aplicação dos termos do
art. 147 do CTN, um procedimento administrativo de
apuração da falta, da qual a autoridade tomou conhe-
cimento, apOs a confirmação da sua ocorrência, pelo
interessado;

e) que, em conseqSência, devera ser acolhida por es-
ta Câmara Superior, a interpretação dos Conselheiros
vencidos, que adotaram como data de referencia para
calculo do tributo aquela em que se efetivou a apura
ção da falta, com sua confirmação in concreto, no
sendo admissivel a fixação dessa data no dia em que
houve a descarga nem no em que a autoridade fiscal
solicitou ao contribuinte a confirmação da ocorrência.

/".

Não houve contra-razões do contribuinte ,:.,,p)

r o relatõri.o.	
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VOTO

Conselheiro HAMILTONDE SÁ DANTAS, Relator

Esta Câmara Superior de Recursos Fiscais já tem en-

tendimento firmado sobre o assunto, através de vários acórdãos, den_
tre os quais podem citar-se os de nes RP/302-0.077, RP/302-0.230 e

RP/302-0.233. Da fundamentação dos respectivos votos, constantes dos

citados acórdãos, destaco o seguinte:

"No caso dos presentes autos, todavia, distinguem-se
os momentos previstos em lei (art. 23, paragráfo (mi—
co do referido Decreto-lei n9 37/66) para efeito de
fixação dos valores combiais-fiscais (taxa de "dolar"
e aliquotas "ad-valorem"): o do conhecimento da fal
ta e o da sua apuração. Um se antepOe ao outro por
lapso de tempo superior a 1 (um) mês, o que nos leva
a admitir a possibilidade da vigência, no momento
precedente, de valores diversos para a taxa de con-
versão cambial e as próprias aliquotas aplicáveis.

"In-casu", o "conhecimento" da falta ou extravio dos
volumes pela autoridade fiscal somente se positivoU
em 12.10.78, após desfeitas, por declaração formal
do próprio responsável, as esperanças quanto à des-
carga dos não descarregados".

No presente caso, também são submetidas ã considera-

ção deste colegiado três datas, entre as quais se dividiu a Câmara

recorrida quanto â determinação de qual delas seria a do conhecimen

to da falta pela autoridade aduaneira. A primeira, do voto vencedor,

seria a do despacho da mercadoria. Quanto a esta, são inúmeras as

decisOes não só do 39 Conselho de Contribuintes, como também desta

Câmara Superior de Recursos Fiscais, no sentido de que não pode ela

servir de marco para oconhecimento da falta pela autoridade aduanei_
ra. Esse conhecimento, como o ressalta o recorrente, tem o seu mo- ,----,i
mento fixado na lei - e a conferencia final do.manifesto_(art. 25 dali =
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Decreto 63.431/68). A esse respeito, convem aditar recente decisão

do egrégio Tribunal Federal de Recursos, expressa através do Acar o -

dão resultante da Apelação Civel n9 80.576-RJ, publicado no Diário

da Justiça de 6.10.83 (pág. 15.320), ementado nos seguintes termos:

"Tributário. Importação. Falta de mercadoria. Confe-
rência de Manifesto. Decreto-lei n9 37, de 1.966, ar
tigo 19, parágrafo único e artigo 23, parágrafo Uni711
co. Súmula n9 4 - TFR.

I - Mercadoria que consta ter sido importada e cuja
falta vem a ser apurada pela autoridade aduaneira.D.
L. 37/66, art. 19, parágrafo único. O fato gerador,
no caso, só se aperfeiçoa na data em que a autoridade
aduaneira apurar a falta ou dela tiver conhecimento.
D.L. 37/66, art. 23, parágrafo único.

II- Recurso desprovido." (decisão unânime da 4a. Tur-
ma do TFR, relator o Sr. Ministro Carlos Mário Vello—
so).

Transcrevo, do voto então prolatado pelo ilustre Mi-

nistro, o seguinte:

"No caso, conjugada a Súmula n9 4, desta Egrégia Cor
te, com o que está disposto no parágrafo único do ar--E.
19 e parágrafo único do art. 23, do D.L. 37 de 1.966,
força é concluir, como o fez a sentença, que o fato
gerador só se aperfeiçoa com a ciência e apuração da
falta".

Seguindo a mesma diretriz, esta Câmara Superior de

Recursos Fiscais tem entendido que sé com a conferência final do ma

nifesto e, por conseguinte, com °conhecimento da falta pela autori-

dade fiscal, se aperfeiçoa o fato gerador da obrigação, sendo, as-

sim, a data do conhecimento da falta aquela que servirá de base pa-

ra aplicação da taxa cambial.

Quanto a esse ponto, há duas opiniOes divergentes na

Câmara recorrida: a dos que entendem que tal data é a da representa

ção de fls. 1, em que o fiscal, que procede ã conferência final do

manifesto, solicita ã autoridade aduaneira a quem se subordina, in-

time o contribuinte e responsável a confirmar a ocorrência da falta

cuja noticia consta dos documentos, a outra, que considera data ba c/»
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se para aplicação da taxa cambial aquela em que o contribuinte con-

firma, por escrito, a ocorrência da falta.

Esta Câmara Superior tem optado pela segunda hipótese,

baseada na simples constatação de que, ao inquirir o responsável so

bre a ocorrência da falta, a autoridade aduaneira não tem, obviamen

te, acerteza de sua consumação.

Assim, o conhecimento insofismável da falta, só se con

suma, no entender deste colegiado (pela maioria de seus membros),

quando o contribuinte confirma a falta, pois, ate então, havia so-

mente a presunção de sua ocorrência.	 -

Filiado a esta linha de raciocínio, voto, como jãofiz

em ocasiOes anteriores, por dar provimento ao recurso especial, pa-

ra declarar que a data base para cãlculo do tributo é a constante

do documento de fls.17, que se identifica comoa em que o cqRtribuin

te confirmou a ocorrência da falta de volumes na descarga

Brasília, DF, em 19 de março de 1984.

/5'1 (2,X-"U (21
H4LTON DE SA D ‘	 RELATOR
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